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RELATOR :
MINISTRO  LUÍS  CARLOS  GAMBOGI  (DESEMBARGADOR
CONVOCADO DO TJMG)

AGRAVANTE : V B A DE A (MENOR)
ADVOGADO : RENAN BARBOSA DE AZEVEDO - CE023112
AGRAVADO : U F S C M L 
ADVOGADO : DAVID SOMBRA PEIXOTO - CE016477
INTERES. : L B DE A 

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO.  PRINCÍPIO  DA
DIALETICIDADE RECURSAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA
DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 182/STJ. AGRAVO
INTERNO DESPROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo interno interposto contra decisão monocrática da Presidência do Superior Tribunal de
Justiça  que  não  conheceu  de  agravo  em  recurso  especial,  em  razão  da  ausência  de
impugnação específica dos fundamentos da decisão de inadmissibilidade do recurso especial,
com aplicação da Súmula 182/STJ.
2. O Tribunal de origem negara seguimento ao recurso especial, ante a incidência das Súmulas
83/STJ, por estar o acórdão recorrido em conformidade com a jurisprudência do STJ acerca do
reembolso de despesas médico-hospitalares fora da rede credenciada, e 7/STJ, por demandar
a  pretensão  recursal  o  reexame  do  conjunto  fático-probatório,  especialmente  quanto  à
existência e suficiência de profissionais credenciados para o tratamento.
3.  No agravo interno,  o agravante alega,  em síntese,  violação direta à legislação federal  e
inaplicabilidade das Súmulas 7 e 83/STJ, reiterando argumentos de mérito do recurso especial.

II. Questão em discussão
4. A questão em discussão consiste em saber se o agravo em recurso especial impugnou, de
forma específica e suficiente, os fundamentos de inadmissibilidade adotados pelo Tribunal de
origem, notadamente a incidência das Súmulas 7 e 83/STJ, de modo a afastar a aplicação da
Súmula 182/STJ.

III. Razões de decidir
5.  O princípio da dialeticidade impõe à parte recorrente o ônus de impugnar especificamente
todos os fundamentos suficientes da decisão recorrida; a ausência de ataque específico atrai a
incidência da Súmula 182/STJ e impede o conhecimento do agravo em recurso especial.
6.  No caso, o agravo em recurso especial não enfrentou, de modo individualizado, os óbices
das Súmulas 7 e 83/STJ aplicados pelo Tribunal de origem, limitando-se a alegações genéricas
de violação à legislação federal  e de descabimento das súmulas, o que é insuficiente para
infirmar o juízo de inadmissibilidade.
7. Quanto à Súmula 83/STJ, a impugnação específica exige a indicação, nas razões do agravo,
de precedentes contemporâneos ou supervenientes aos invocados na decisão agravada, com o
necessário  cotejo  analítico  para  demonstrar  a  superação  ou  distinção  da  orientação
jurisprudencial aplicada, o que não foi realizado pelo agravante.
8.  Em relação à Súmula  7/STJ, a mera afirmação de que a controvérsia envolve matéria de
direito,  sem enfrentar  a conclusão do acórdão de origem de que a análise da existência e
suficiência da rede credenciada demandaria reexame de provas, não configura impugnação
específica ao óbice sumular.
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9.  A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, em linha com o princípio da dialeticidade,
exige  que  a  parte  agravante  exponha  a  tese  jurídica  desenvolvida  no  recurso  especial  e
demonstre a adoção dos fatos tal como fixados nas instâncias ordinárias, o que não se verifica
no agravo em exame.
10.  Diante  da  inexistência  de  ataque  específico  a  todos  os  fundamentos  da  decisão  de
inadmissibilidade, mantém-se a incidência da Súmula  182/STJ e a decisão monocrática que
não conheceu do agravo em recurso especial.

IV. Dispositivo
11. Resultado do Julgamento: Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros  da  QUARTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
02/06/2026 a 08/06/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto
do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  João  Otávio  de  Noronha,  Raul  Araújo,  Maria  Isabel  Gallotti  e
Antonio Carlos Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

                    Brasília, 08 de junho de 2026.

Ministro Luís Carlos Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG)
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2885963 - CE (2025/0088172-3)

RELATOR :
MINISTRO  LUÍS  CARLOS  GAMBOGI  (DESEMBARGADOR
CONVOCADO DO TJMG)

AGRAVANTE : V B A DE A (MENOR)
ADVOGADO : RENAN BARBOSA DE AZEVEDO - CE023112
AGRAVADO : U F S C M L 
ADVOGADO : DAVID SOMBRA PEIXOTO - CE016477
INTERES. : L B DE A 

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO.  PRINCÍPIO  DA
DIALETICIDADE RECURSAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA
DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 182/STJ. AGRAVO
INTERNO DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo interno interposto contra decisão monocrática da Presidência do Superior Tribunal de
Justiça  que  não  conheceu  de  agravo  em  recurso  especial,  em  razão  da  ausência  de
impugnação específica dos fundamentos da decisão de inadmissibilidade do recurso especial,
com aplicação da Súmula 182/STJ.

2. O Tribunal de origem negara seguimento ao recurso especial, ante a incidência das Súmulas
83/STJ, por estar o acórdão recorrido em conformidade com a jurisprudência do STJ acerca do
reembolso de despesas médico-hospitalares fora da rede credenciada, e 7/STJ, por demandar
a  pretensão  recursal  o  reexame  do  conjunto  fático-probatório,  especialmente  quanto  à
existência e suficiência de profissionais credenciados para o tratamento.

3.  No agravo interno,  o agravante alega,  em síntese,  violação direta à legislação federal  e
inaplicabilidade das Súmulas 7 e 83/STJ, reiterando argumentos de mérito do recurso especial.

II. Questão em discussão

4. A questão em discussão consiste em saber se o agravo em recurso especial impugnou, de
forma específica e suficiente, os fundamentos de inadmissibilidade adotados pelo Tribunal de
origem, notadamente a incidência das Súmulas 7 e 83/STJ, de modo a afastar a aplicação da
Súmula 182/STJ.

III. Razões de decidir

5.  O princípio da dialeticidade impõe à parte recorrente o ônus de impugnar especificamente
todos os fundamentos suficientes da decisão recorrida; a ausência de ataque específico atrai a
incidência da Súmula 182/STJ e impede o conhecimento do agravo em recurso especial.

6.  No caso, o agravo em recurso especial não enfrentou, de modo individualizado, os óbices
das Súmulas 7 e 83/STJ aplicados pelo Tribunal de origem, limitando-se a alegações genéricas
de violação à legislação federal  e de descabimento das súmulas, o que é insuficiente para
infirmar o juízo de inadmissibilidade.
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7. Quanto à Súmula 83/STJ, a impugnação específica exige a indicação, nas razões do agravo,
de precedentes contemporâneos ou supervenientes aos invocados na decisão agravada, com o
necessário  cotejo  analítico  para  demonstrar  a  superação  ou  distinção  da  orientação
jurisprudencial aplicada, o que não foi realizado pelo agravante.

8.  Em relação à Súmula  7/STJ, a mera afirmação de que a controvérsia envolve matéria de
direito,  sem enfrentar  a conclusão do acórdão de origem de que a análise da existência e
suficiência da rede credenciada demandaria reexame de provas, não configura impugnação
específica ao óbice sumular.

9.  A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, em linha com o princípio da dialeticidade,
exige  que  a  parte  agravante  exponha  a  tese  jurídica  desenvolvida  no  recurso  especial  e
demonstre a adoção dos fatos tal como fixados nas instâncias ordinárias, o que não se verifica
no agravo em exame.

10.  Diante  da  inexistência  de  ataque  específico  a  todos  os  fundamentos  da  decisão  de
inadmissibilidade, mantém-se a incidência da Súmula  182/STJ e a decisão monocrática que
não conheceu do agravo em recurso especial.

IV. Dispositivo

11. Resultado do Julgamento: Agravo interno desprovido.

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO LUÍS CARLOS GAMBOGI (DESEMBARGADOR
CONVOCADO DO TJMG:  Cuida-se  de  agravo  interno,  interposto  por  V  B  A DE A
(representado por L B DE A) em face de decisão monocrática da Presidência desta
Corte (fls. 686-687, e-STJ), que não conheceu do agravo da parte ora insurgente, ante
a  ausência  de  impugnação específica  dos  fundamentos  que  embasaram a  decisão
agravada e a incidência da Súmula 182/STJ.

Daí  o  presente  agravo  interno (fls.  691-701,  e-STJ),  no  qual  a  insurgente
sustenta, em síntese, que houve violação direta à legislação federal e que a aplicação
das Súmulas 7 e 83/STJ seria inapropriada.

Impugnação às fls. 706-716, e-STJ.

É o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO LUÍS CARLOS GAMBOGI (DESEMBARGADOR
CONVOCADO  DO  TJMG:  O  agravo  interno  não  merece  acolhida,  porquanto  os
argumentos  tecidos  pela  parte  agravante  são  incapazes  de  infirmar  a  decisão
objurgada, motivo pelo qual merece ser mantida.

1.   Com efeito,  com base no  princípio  da  dialeticidade,  compete  à  parte
recorrente impugnar especificamente os fundamentos da decisão de admissibilidade do
recurso especial, autônomos ou não, sob pena de atrair o óbice contido no enunciado
da Súmula 182 do STJ ("É inviável o agravo do art. 545 do CPC/73 que deixa de atacar
especificamente  os  fundamentos  da  decisão  agravada").  Nesse  sentido,  confira-se:
(AgInt no AREsp  727.579/PR, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA,
julgado em  12/12/2017, DJe  19/12/2017) (AgInt no AREsp  1039553/PR, Rel. Ministro
LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 23/05/2017, DJe 26/05/2017).

No caso dos autos, o Tribunal local negou seguimento ao recurso, ante: a) a
incidência  da  Súmula  83  do  STJ,  visto  que  o  acórdão  está  em  sintonia  com  a
jurisprudência  desta  Corte  Superior;  e  b)  a  incidência  da  Súmula  7/STJ, pois  a
pretensão recursal demanda reexame de provas.
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A decisão monocrática de fls. 686-687 não conheceu do Agravo em Recurso
Especial  com  fundamento  no  princípio  da  dialeticidade  recursal,  aplicando,  por
analogia,  a  Súmula  182  do  STJ,  porquanto  a  parte  agravante  deixou  de  impugnar
especificamente os fundamentos da decisão de inadmissibilidade proferida na origem, a
qual invocou os óbices das Súmulas 7 e 83 do STJ.

Todavia,  a  agravante  não  logrou  êxito  em  impugnar,  devidamente,  os
referidos fundamentos.

Ao interpor o presente Agravo Interno, o recorrente limitou-se a reiterar os
argumentos de mérito do Recurso Especial, defendendo a violação à legislação federal
e a inaplicabilidade das súmulas. Contudo, essa argumentação genérica é insuficiente
para afastar os óbices processuais que levaram ao não conhecimento do AREsp.

Com relação ao óbice da Súmula 83/STJ, o entendimento desta Corte é no
sentido de que a impugnação específica ao aludido enunciado consiste em apontar, nas
razões do agravo, precedentes contemporâneos ou supervenientes aos indicados na
decisão  agravada,  procedendo  o  cotejo  analítico  entre  eles,  sendo  insuficiente  a
argumentação genérica de descabimento do óbice.

Nesse sentido, a propósito, confira-se:

AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  AÇÃO  DE
EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL. PENHORA DE 30% DE BENEFÍCIO
PREVIDENCIÁRIO.  EXCEPCIONAL  POSSIBILIDADE.  OBSERVÂNCIA  DA
TEORIA  DO  MÍNIMO  EXISTENCIAL.  PRECEDENTES.  SÚMULA  83/STJ.
REQUERIMENTO  DA  PARTE  AGRAVADA  DE  APLICAÇÃO  DA  MULTA
PREVISTA  NO  §  4º  DO  ART.  1.021  DO  CPC/2015. NÃO  CABIMENTO  NA
HIPÓTESE. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO. 

[...] 

2.  Nos casos em que o recurso especial  não é admitido com fundamento no
enunciado n. 83 da Súmula do Superior Tribunal de Justiça, a impugnação deve
indicar  precedentes  contemporâneos  ou  supervenientes  aos  mencionados  na
decisão combatida, demonstrando-se que outro é o entendimento jurisprudencial
desta Corte. 

[...]

4. Agravo interno improvido. (AgInt no AREsp 1386524/MS, Rel. Ministro MARCO
AURÉLIO  BELLIZZE,  TERCEIRA  TURMA,  julgado  em  25/03/2019, DJe
28/03/2019) 

AGRAVO  INTERNO.  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  AUSÊNCIA  DE
IMPUGNAÇÃO  AOS  FUNDAMENTOS  DA  DECISÃO  DE  ADMISSIBILIDADE.
RECURSO NÃO CONHECIDO. DECISÃO DA MONOCRÁTICA MANTIDA.

1. Hipótese em que a Presidência do STJ asseverou que o Tribunal de origem,
ao proceder ao juízo de admissibilidade do recurso especial,  entendeu que o
trânsito do apelo nobre estaria obstado ante a incidência das Súmulas 83/STJ e
284/STF, sendo  que  a  parte  agravante  teria  deixado  de  impugnar
especificamente a questão da aplicação da Súmula 83/STJ no caso. 

2. Conforme entendimento do STJ, "Inadmitido o apelo especial pelo Tribunal a
quo com fundamento na Súmula 83/STJ, incumbe à parte agravante apontar, nas
razões do respectivo agravo em recurso especial, precedentes contemporâneos
ou supervenientes aos indicados na decisão agravada,  procedendo ao cotejo
analítico entre eles" (AgInt no AREsp 830.527/SC, Rel. Ministra Nancy Andrighi,
Terceira Turma, julgado em 02/05/2017, DJe 15/05/2017). 

3. In casu, a parte agravante apresentou, em seu agravo em recurso especial,
argumentação  demasiadamente  genérica  e  incapaz  de  infirmar  as  razões
colacionadas na decisão de admissibilidade. 

4. Agravo Interno não provido. 
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(AgInt no AREsp 1291925/MS, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA
TURMA, julgado em 11/09/2018, DJe 18/09/2018)

Ainda  no  mesmo  sentido:  (AgInt  no  AREsp  830.527/SC, Rel.  Ministra
NANCY  ANDRIGHI,  TERCEIRA  TURMA,  julgado  em  02/05/2017, DJe  15/05/2017)
(AgInt  no  AREsp  995.073/MG, Rel.  Ministra  MARIA  ISABEL  GALLOTTI,  QUARTA
TURMA, julgado em 03/10/2017, DJe 06/10/2017).

No decisum de inadmissibilidade (fls. 650-655, e-STJ), o Tribunal de origem
entendeu  pela  incidência  da  Súmula  83/STJ, considerando  que  "o  reembolso  das
despesas médico-hospitalares efetuadas pelo beneficiário com tratamento/atendimento
de  saúde  fora  da  rede  credenciada  pode  ser  admitido  somente  em  hipóteses
excepcionais,  tais  como  a  inexistência  ou  insuficiência  de  estabelecimento  ou
profissional credenciado no local e urgência ou emergência do procedimento" (EAR Esp
n. 1.459.849/ES, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, SEGUNDA SEÇÃO, D Je
17/12/2020).

Todavia, nas razões do agravo, como referido, a insurgente, a despeito de ter
sustentado o desacerto do aresto recorrido, não impugnou especificamente o óbice.

A  impugnação  específica  exige  que  o  agravante  aponte,  nas  razões
recursais, precedentes contemporâneos ou supervenientes aos indicados na decisão
agravada,  realizando  o  devido  cotejo  analítico  entre  eles,  a  fim  de  demonstrar  a
superação  ou  a  distinção  da  orientação  jurisprudencial  que  serviu  de  base  para  a
inadmissibilidade. O mero inconformismo com a incidência do enunciado sumular não
supre o requisito da dialeticidade.

Ainda, no que se refere ao óbice da Súmula 7 desta Corte Superior, observa-
se,  de  igual  modo,  que  a  agravante  sustenta  de  forma insuficiente  e  genérica  sua
inaplicabilidade, também deixando de atender a dialeticidade recursal quanto ao óbice.

A propósito, com relação à Súmula 7/STJ, esta eg. Quarta Turma, nos autos
do AGInt no ARESp n. 1.490.629/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA
TURMA, DJe 25/08/2021, firmou o entendimento de que "a alegação genérica de que o
tema  discutido  no  recurso  especial  representa  matéria  de  direito  (incluídas  aí  as
hipóteses de qualificação jurídica dos fatos e valoração jurídica das provas),  e  não
fático-probatória, não é apta a impugnar, de modo específico, o fundamento da decisão
atacada. Ao revés, deve a parte agravante refutar o citado óbice mediante a exposição
da tese jurídica desenvolvida no recurso especial  e a demonstração da adoção dos
fatos tais quais postos nas instâncias ordinárias.".

O Tribunal de origem, no acórdão combatido, concluiu que a Unimed oferecia
profissionais  credenciados  aptos  a  realizar  o  tratamento  e  que  a  insistência  no
reembolso integral demandaria a reavaliação de tais fatos, atraindo a Súmula 7/STJ. A
mera  alegação  de  que  a  discussão  versa  sobre  "normas  de  direito  federal"  não  é
suficiente para infirmar a conclusão de que a análise da insuficiência ou inexistência da
rede credenciada implicaria reexame probatório.

 Desta  forma,  cabia  à  parte  insurgente  apresentar  fundamentos  aptos  a
justificar, no caso, o porquê da aplicação do dispositivo não demandar - em contraste
ao que concluiu a Corte local - a análise de fatos, obrigação processual da qual, a rigor,
não se desincumbiu.

Consigne-se  que  deve  a  parte  agravante  refutar  os  óbices  aplicados  na
decisão de inadmissibilidade mediante a exposição da tese jurídica desenvolvida no
recurso  especial  e  a  demonstração  da  adoção  dos  fatos  tais  quais  postos  nas
instâncias ordinárias.
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A recente jurisprudência desta Corte, à luz do princípio da dialeticidade, que
norteia  os  recursos,  é  no  sentido  de  que  deve  a  parte  recorrente  impugnar
especificamente todos os fundamentos suficientes para manter o decisumrecorrido, de
maneira a demonstrar que o juízo de admissibilidade do Tribunal de origem merece ser
modificado, o que não se vislumbra no recurso em questão.

Desta  forma,  irrefutável  a  incidência  da  Súmula  182  do  STJ,  porquanto  
inexistiu ataque específico a todos os fundamentos da decisão que obstou a ascensão
do recurso especial ao Superior Tribunal de Justiça.

3. Do exposto, nega-se provimento ao agravo interno.

É o voto. 
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

AgInt no AREsp 2.885.963 / CE

Número Registro: 2025/0088172-3 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem: 
01512577120168060001 06265265420168060000 1512577120168060001 6265265420168060000 

Sessão Virtual de 02/06/2026 a 08/06/2026
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro LUÍS CARLOS GAMBOGI (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJMG)

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA 

Secretário

Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : V B A DE A (MENOR)
ADVOGADO : RENAN BARBOSA DE AZEVEDO - CE023112
REPR. POR : L B DE A 
AGRAVADO : U F S C M L 
ADVOGADO : DAVID SOMBRA PEIXOTO - CE016477

ASSUNTO : DIREITO DA SAÚDE - SUPLEMENTAR - PLANOS DE SAÚDE -
TRATAMENTO MÉDICO-HOSPITALAR

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : V B A DE A (MENOR)
ADVOGADO : RENAN BARBOSA DE AZEVEDO - CE023112
AGRAVADO : U F S C M L 
ADVOGADO : DAVID SOMBRA PEIXOTO - CE016477
INTERES. : L B DE A 

TERMO

A  QUARTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
02/06/2026 a  08/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs.  Ministros  João  Otávio  de  Noronha,  Raul  Araújo,  Maria  Isabel  Gallotti  e
Antonio Carlos Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
João Otávio de Noronha.

Brasília, 08 de junho de 2026
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